
S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A C O N T E S T A D A N° 421 - BO (2005 /0172232-8 ) 

R E L A T O R 
R E Q U E R E N T E 

A D V O G A D O 
R E Q U E R I D O 

A D V O G A D O 

M I N I S T R O F E L I X F I S C H E R 
M A R I A D O C A R M O P A U L A D O C A N T O Z A M O R A 
M A R I A D O C A R M O P A U L A D O C A N T O 
M A R C O TÚLIO M U R A N O G A R C I A 
C A R L O S Z A M O R A R O T U N O 
C A R L O S Z A M O R A R O T U N N O 
A L V I M A R B E R T R A N D D U A R T E G U E R R A D E M A C Ê D O 
C U R A D O R E S P E C I A L 

E M E N T A 

S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A . D I V Ó R C I O . H O M O L O G A Ç Ã O . 
D E F E R I M E N T O . P A R T I L H A D E B E N S . I M Ó V E L S I T U A D O N O B R A S I L . 
O F E N S A À S O B E R A N I A N A C I O N A L . I N E X I S T Ê N C I A . S E P A R A Ç Ã O D E F A T O . 
N O M E . A L T E R A Ç Ã O . Q U E S T Ã O N Ã O D E C I D I D A N A D E C I S Ã O 
H O M O L O G A Ç Ã O . I M P O S S I B I L I D A D E D E A P R E C I A Ç Ã O . 

I - Impõe-se a h o m o l o g a ç ã o da sentença es t rangeira quando a tendidos todos os 
requis i tos ind ispensáve is ao ped ido , bem como cons ta tada a ausência de o f e n s a à 
soberania nacional , à ordem públ ica e aos bons cos tumes . 

II - N ã o contraria a ordem pública a sentença estrangeira que ratifica acordo 
das partes acerca de imóvel localizado em território brasileiro. Precedentes . 

III - A sentença h o m o l o g a n d a i n f o r m a que as par tes es tavam separadas de f a t o 
há mais de dois anos, sem terem re tornado à vida comum, o que atende ao disposto no 
art. 226, § 6°, da Const i tu ição Federal de 1988. 

IV - Imposs ib i l idade de se apreciar a questão r e f e r en t e à eventual conse rvação 
do n o m e de casada da requerente , u m a vez que a h o m o l o g a ç ã o da sentença es t rangei ra 
não pode abranger e nem estender-se a tópicos, acordos ou c láusulas que não se achem 
f o r m a l m e n t e inco rporados ao texto da decisão h o m o l o g a n d a . P receden tes do c. 
Supremo Tribunal Federal . 

H o m o l o g a ç ã o defer ida . 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, re la tados e discut idos os autos em que são par tes as acima indicadas , 
acordam os Min is t ros da C O R T E E S P E C I A L do Superior Tribunal de Justiça, por 
unan imidade , de fe r i r o ped ido de h o m o l o g a ç ã o , condenar o requer ido ao p a g a m e n t o de 
honorá r ios de advogado da requeren te e dos e m o l u m e n t o s do curador especial , nos te rmos do 
voto do Sr. Min is t ro Relator . Os Srs. Min i s t ros Aldir Passa r inho Junior, Gilson Dipp, 
Hami l ton Carvalhido, Paulo Gallotti , Nancy Andr ighi , Laur i ta Vaz, Luiz Fux, Teori Alb ino 
Zavasck i , F ranc i sco P e ç a n h a Mart ins , Cesar A s f o r Rocha , Ari Pargendler , José De lgado , 
F e r n a n d o Gonça lves e Carlos Alber to M e n e z e s Dire i to votaram com o Sr. Minis t ro Relator . 

Ausentes , j u s t i f i c a d a m e n t e , o Sr. Minis t ro Ni l son N a v e s e, ocas iona lmente , os 
Srs. Min i s t ros Antôn io de Pádua Ribeiro, H u m b e r t o Gomes de Barros, El iana Calmon, 
Franc i sco Falcão e João Otávio de Noronha . 
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Brasí l ia (DF), 16 de maio de 2007 . (Da ta do Ju lgamento) . 

M I N I S T R O B A R R O S M O N T E I R O 

Pres idente 

M I N I S T R O F E L I X F I S C H E R 

Rela tor 
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S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A C O N T E S T A D A N° 421 - BO (2005 /0172232-8 ) 

R E L A T Ó R I O 

O E X M O . SR. M I N I S T R O F E L I X F I S C H E R : M A R I A DO C A R M O 

P A U L A DO C A N T O Z A M O R A , brasi leira, divorciada, res idente em Campo Grande, Es tado 

do Mato Grosso do Sul, requer a h o m o l o g a ç ã o de S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A DE 

D I V Ó R C I O , p r o f e r i d a pelo Ju izado de Par t ido Segundo de Famíl ia da Capital - Tari ja , 

Bol ívia , em 26/08/2003. 

A requeren te apresentou d o c u m e n t a ç ã o (fls. 07/55). 

Citado por edital, o requer ido não apresentou contes tação (fl. 91), tendo sido 

n o m e a d o curador especial , que impugnou o ped ido i n f o r m a n d o que a sentença h o m o l o g a n d a 

faz r e f e r ênc i a a imóvel loca l izado no terr i tór io brasi le i ro, de m o d o que somente a autoridade 

bras i le i ra seria competen te para conhecer das ações relat ivas a imóvel situado no Brasil , a 

teor do que dispõe o art. 12, § 1°, da LICC (fls. 101/113). 

Ademais , sustenta que, nos t e rmos do art. 7°, § 6°, da LICC, o divórcio só pode 

ser r econhec ido no Brasil após a data de 27 /08/2006, uma vez que o r e f e r ido disposi t ivo legal 

p revê que o divórcio rea l izado no estrangeiro, se um dos c ô n j u g e s fo r bras i le i ro , poderá ser 

r econhec ido no Brasil depois de 3 (três) anos da data da sentença. 

Por f im , plei teia que a requeren te seja in t imada para que m a n i f e s t e opção pela 

conse rvação do n o m e de casada. 

In t imada a o fe r t a r répl ica à contes tação, a requerente não se m a n i f e s t o u no 

prazo legal (fls. 129 e 144). 

A douta Suprocurador ia -Gera l da Repúb l i ca opinou pelo d e f e r i m e n t o do 

pedido homologa tó r io (fls. 138/140). 

É o relatório. 
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S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A C O N T E S T A D A N° 421 - BO (2005 /0172232-8 ) 

E M E N T A 

S E N T E N Ç A E S T R A N G E I R A . D I V Ó R C I O . 
H O M O L O G A Ç Ã O . D E F E R I M E N T O . P A R T I L H A 
DE BENS. I M Ó V E L S I T U A D O NO BRASIL . 
O F E N S A À S O B E R A N I A N A C I O N A L . 
I N E X I S T Ê N C I A . S E P A R A Ç Ã O D E FATO. N O M E . 
A L T E R A Ç Ã O . Q U E S T Ã O N Ã O D E C I D I D A N A 
D E C I S Ã O H O M O L O G A Ç Ã O . I M P O S S I B I L I D A D E 
D E A P R E C I A Ç Ã O . 

I - Impõe-se a h o m o l o g a ç ã o da sentença 
estrangeira quando atendidos todos os requis i tos 
ind i spensáve i s ao pedido, bem como consta tada a 
ausência de o fensa à soberania nacional , à ordem 
públ ica e aos bons costumes. 

II - Não contraria a ordem pública a sentença 
estrangeira que ratif ica acordo das partes acerca de 
imóvel local izado em território brasileiro. Precedentes. 

III - A sentença h o m o l o g a n d a i n f o r m a que as 
par tes es tavam separadas de f a to há mais de dois anos, 
sem terem re tornado à vida comum, o que atende ao 
disposto no art. 226, § 6°, da Const i tu ição Federal de 
1988. 

IV - Imposs ib i l idade de se apreciar a questão 
r e f e r e n t e à eventual conservação do nome de casada da 
requerente , uma vez que a h o m o l o g a ç ã o da sentença 
estrangeira não pode abranger e nem estender-se a 
tópicos, acordos ou c láusulas que não se achem 
f o r m a l m e n t e i nco rpo rados ao texto da decisão 
homologanda . P receden tes do c. Supremo Tribunal 
Federal . 

H o m o l o g a ç ã o defer ida . 

V O T O 

O E X M O . SR. M I N I S T R O F E L I X F I S C H E R : O pedido de h o m o l o g a ç ã o 

da sentença es t rangeira de divórcio merece ser defer ido . 

De fa to , os requis i tos ind ispensáve is à h o m o l o g a ç ã o de sentença es t rangeira 

f o r a m atendidos, uma vez que a decisão h o m o l o g a n d a foi p r o f e r i d a por autoridade 

competen te (Juizado de Par t ido Segundo de Famí l ia da Capital - Tari ja , Bol ívia) , tendo sido 

c o m p r o v a d o o seu trânsi to em j u l g a d o (fl. 52). 

Ademais , o requer ido foi dev idamente citado por edital, com a n o m e a ç ã o de 

curador especial , e os documen tos j u n t a d o s pela requerente estão autent icados por cônsul 
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brasileiro e acompanhados de t radução j u r amen tada . 

Registre-se, ainda, que a sentença homologanda não ofende a soberania 

nacional , a ordem pública ou os bons costumes. 

Com efei to, segundo a j u r i sp rudênc i a do c. Supremo Tribunal Federal , "não 

viola a soberania nacional o provimento judicial estrangeiro que ratifica acordo, celebrado 

pelos antigos cônjuges, acerca de bens imóveis localizados no Brasil." (SEC 7.146/EU, STF, 

Rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 02.08.2002) 

No m e s m o sentido, cito por precedentes os vv. j u l g a d o s desta Corte Superior: 

"SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. IMÓVEL 
SITUADO NO BRASIL. ACORDO. ART. 89 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 

1. Não representa contrariedade à ordem pública (art. 89 do 
Código de Processo Civil), como reiteradamente decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal (SE 3.408 e SEC 7.146-1) a sentença estrangeira que ratifica 
acordo das partes sobre imóvel localizado no Brasil. 

2. Pedido de homologação deferida." 
(SEC .979/EX, Corte Especial , Rel. Min. Fernando Gonçalves, 

DJU de 29.08.2005) 

"Homologação de sentença estrangeira. Partilha de bens 
efetuada em Portugal. Divórcio já homologado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Imóvel situado no Brasil. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
1. O fato de determinado imóvel estar localizado no Brasil não 

impede a homologação da sentença estrangeira de partilha quanto ao mesmo 
bem, não ofendido o art. 89, II, do Código de Processo Civil nos termos de 
reiterados precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

2. Hipótese em que, apesar da sentença estrangeira não fazer 
menção expressa à legislação brasileira, esta foi respeitada, tendo em vista 
que coube 50% dos bens para cada cônjuge. 

3. Homologação deferida." 
(SEC .878/EX, Corte Especial , Rel. Min. Carlos Alberto 

Menezes Direito, DJU de 27.06.2005) 

Também não merece guarida a alegação de que divórcio em questão só pode 

ser reconhecido no Brasil após a data de 27/08/2006, isto é, depois de 3 (três) anos da data da 

sentença estrangeira. 

Deveras, a sentença homologanda in fo rma que as partes estavam separadas de 

fato há mais de dois anos, sem terem retornado à vida comum (cf. fl. 16), o que atende ao 

disposto no art. 226, § 6°, da Const i tuição Federal de 1988, verbis: 

D o c u m e n t o : 6 9 3 7 1 4 - In te i ro T e o r do A c ó r d ã o - S i te c e r t i f i c a d o - DJ: 0 3 / 0 9 / 2 0 0 7 P á g i n a 5 de 7 



"Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

(...) 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia 
separação judicial por mais de uma ano nos casos expressos em lei, ou comprovada 
separação de fato por mais de dois anos." 

Note - se que os p receden tes j u r i s p r u d e n c i a i s co lac ionados pelo curador especial 

exigindo o cumpr imen to do tr iénio es tabe lec ido no art. 7°, § 6°, da LICC são todos 

anteriores à Const i tu ição Federal de 1988, que m o d i f i c o u o prazo para o requer imento 

do divórcio, de modo que não são aplicáveis à hipótese dos autos. 

Outrossim, a d iscussão acerca do prazo tornou-se superada, uma vez que, até a 

presente dada, já se passaram mais de três anos da prolação da sentença estrangeira, a qual fo i 

p r o f e r i d a em 26/08/2003. 

Por f im , embora a requerente não tenha m a n i f e s t a d o a opção pela conse rvação 

do nome de casada, tal fa to , por si só, não impede a h o m o l o g a ç ã o , pois além de a pe t ição 

inicial não f aze r m e n ç ã o a respei to da alteração do nome, a própr ia decisão h o m o l o g a n d a 

t ambém não tratou da questão. 

Destar te , segundo a j u r i s p r u d ê n c i a do c. Supremo Tribunal Federal , a 

h o m o l o g a ç ã o da sentença es t rangeira "deve limitar-se, estritamente, aos termos que emergem 

do conteúdo desse ato sentencial, não podendo abranger e nem estender-se a tópicos, 

acordos ou cláusulas que não se achem formalmente incorporados ao texto da decisão 

homologanda." (SE 5 .590 /A0 , STF, Rel. Min. Celso de Mello , DJU de 26.05.1998) . 

Sendo assim, voto pelo de fer imento do pedido de h o m o l o g a ç ã o da sentença 

es trange ira e , seguindo e n t e n d i m e n t o conso l idado por esta Corte Especial quando do 

j u l g a m e n t o da SEC n° 820 /EX, real izado em 06 /12 /2006 , condeno o requer ido ao 

p a g a m e n t o dos honorár ios do advogado da requerente e dos e m o l u m e n t o s do curador 

especial que o assistiu, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais) respect ivamente . 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE J U L G A M E N T O 
CORTE ESPECIAL 

Número Registro: 2005/0172232-8 SEC 421 / BO 

Números Origem: 200500063350 8921 98673 

PAUTA: 07/03/2007 JULGADO: 16/05/2007 

Relator 

Exmo. Sr. Ministro FÈLIX F I S C H E R 

Presidente da Sessão 

Exmo. Sr. Ministro B A R R O S M O N T E I R O 

Subprocurador-Geral da Repúbl ica 

Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ G U I L H E R M E DE A R A G Ã O 

B s c a e t v i n i a Maria Soares Rocha . T T ^ T T , „ r „ 
A U T U A Ç Ã O 

REQUERENTE MARIA DO CARMO PAULA DO CANTO ZAMORA 
MARIA DO CARMO PAULA DO CANTO 

ADVOGADO MARCO TÚLIO MURANO GARCIA 
REQUERIDO CARLOS ZAMORA ROTUNO 

CARLOS ZAMORA ROTUNNO 
ADVOGADO ALVIMAR BERTRAND DUARTE GUERRA DE MACÊDO - CURADOR 

ESPECIAL 

ASSUNTO: Civil - Família - Divórcio 

CÈRTIDÃO 

Cert i f ico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, p rofer iu a seguinte decisão: 

A Corte Especial , por unanimidade , deferiu o pedido de homologação , condenando o 
requerido ao pagamento de honorários de advogado da requerente e dos emolumentos do curador 
especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, Gilson Dipp, Hamilton Carvalhido, Paulo 
Gallotti, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Francisco Peçanha 
Martins, Cesar A s f o r Rocha, Ari Pargendler, José Delgado, Fernando Gonçalves e Carlos Alberto 
Menezes Direito votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, j u s t i f i cadamen te , o Sr. Ministro Nilson Naves e, ocasionalmente, os Srs. 
Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, Humber to Gomes de Barros, Eliana Calmon, Francisco Falcão 
e João Otávio de Noronha. 

Brasília, 16 de maio de 2007 

Vânia Maria Soares Rocha 
Secretária 
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